
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.846.554 - SP (2019/0328408-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS  - SP303021 
   NAIANA RATSBONE CAVALCANTE  - SP381686 
RECORRIDO : SERGIO AUGUSTO MOURA CHAGAS 
ADVOGADO : ELISANGELA GOMES DA SILVA  - SP228021 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão assim ementado:

CADERNETA DE POUPANÇA — EXTINÇÃO SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO — Desnecessidade da comprovação 

da associação do poupador ao IDEC — Autorização imprescindível 

somente quando a entidade associativa visa proteção de interesses 

exclusivos dos seus filiados — Inteligência do artigo 2º-A da Lei 

9.494/97 — Matéria pacificada pelo STJ em sede de recurso 

repetitivo — Legitimidade ativa configurada — Recurso provido. 

INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS — EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL — Julgamento com fulcro no parágrafo 3º do artigo 

1.013 do Novo Estatuto Adjetivo Civil — Prescindibilidade da prévia 

liquidação do julgado — A apuração do quantum debeatur depende de 

meros, cálculos aritméticos — Os juros da mora são devidos a partir 

da citação do Banco nos autos da ação civil pública — Incidência do 

artigo 405 do Código Civil Brasileiro — Incidência dos referidos juros 

no percentual de 0,5% ao mês até a entrada em vigor do Código Civil 

Brasileiro e, a partir de tal data, aplica-se no percentual 1% ao mês — 

Aplicação da Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo para a correção monetária do débito — A utilização da referida 

Tabela acarreta, automaticamente, a incidência do percentual de 

42,72% para janeiro e de 10,14% para o mês de fevereiro de 1989 — 

Possibilidade do arbitramento dos honorários do advogado — 

Aplicação da Súmula 517 do Superior Tribunal de Justiça — Os juros 

remuneratórios não são devidos — Inexistência de previsão no título 

exequendo — Recurso provido, para os fins de desconstituir a 

sentença e julgar parcialmente procedente a impugnação ao 

cumprimento da sentença.
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Superior Tribunal de Justiça

Reapreciando a questão da liquidez necessária para o cumprimento da 

sentença da ação civil pública, tema julgado pelo Superior Tribunal de Justiça sob o regime 

de recurso repetitivo (Código de Processo Civil de 2015, artigo 1.030, inciso II), o 

Colegiado originário proferiu acórdão assim ementado:

APELAÇÃO - MULTA PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973 - Existência do Acórdão 

proferido nos autos do Recurso Especial, representativo da 

controvérsia 1.247.150/PR - O julgado de fls. 204/217 não divergiu da 

orientação do Superior Tribunal de Justiça - Decisão que não aplicou a 

supracitada sanção - Necessidade da prévia liquidação - Matéria não 

afetada para os fins do artigo 1.036 do Novo Estatuto Adjetivo Civil. 

Irrelevância do entendimento desta Câmara sobre a liquidez dá 

sentença condenatória - Análise da controvérsia referente à Ação 

Civil Pública movida pela Apadeco contra o Banestado - Demanda 

coletiva diversa da objeto da presente execução - Posicionamento 

emanado pelo Acórdão de fls. 204/217 mantido - Recurso provido.

A parte recorrente alega violação dos artigos 586 do CPC de 1973; dos 

artigos 240, 485, 783 e 786 do CPC de 2015; e divergência jurisprudencial. Argui 

ilegitimidade ativa. Afirma a imprescindibilidade da liquidação da sentença da ação civil 

pública. Sustenta que os juros de mora são devidos desde a citação na liquidação ou na 

execução.

Primeiramente, informo que a questão da legitimidade para executar a 

sentença da ação civil pública 1998.01.1.016798-9, a qual condenou o Banco do Brasil S.A. 

a pagar diferenças de correção monetária (expurgos inflacionários oriundos da 

implementação de planos econômico-governamentais) relativas a valores mantidos em contas 

de poupança, não comporta mais discussão, dada a eficácia da coisa julgada. A sentença 

referida beneficiou todos os titulares de conta de poupança no banco réu, independentemente 

da residência ou domicílio do poupador, podendo este ajuizar a execução (cumprimento) 

individual no Juízo (foro) de seu domicílio ou no Juízo prolator da sentença coletiva (Distrito 

Federal). Nesse sentido:
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

PLANO VERÃO. 1. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 

DESCABIMENTO. 2. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA PELO 

IDEC E FAVORÁVEL A TODOS OS POUPADORES, SEM 

LIMITAÇÃO TERRITORIAL. LEGITIMIDADE ATIVA. 3. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO HSBC. SUCESSÃO DO BANCO 

BAMERINDUS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E 

DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não cabe a requerida suspensão do presente feito determinada no 

RE 632.212/SP, diante da nova orientação do STF.

2. A jurisprudência da Segunda Seção, no julgamento dos REsps n. 

1.243.887/PR e 1.391.198/RS, relatados pelo Ministro Luis Felipe 

Salomão e submetidos à sistemática dos recursos repetitivos (art. 

543-C do CPC/1973), consolidou o entendimento de que a sentença 

proferida na ação civil pública, a qual condenou determinado banco ao 

pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre 

cadernetas de poupança, é aplicável, por força da coisa julgada, 

indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança 

daquela instituição financeira, independentemente de sua residência ou 

domicílio no órgão prolator, consignou, também, que os poupadores ou 

seus sucessores detêm legitimidade ativa - independentemente de 

fazerem parte ou não dos quadros associativos, no caso, do IDEC - de 

ajuizarem o cumprimento individual daquela sentença coletiva no 

órgão prolator ou em foro diverso deste.

3. O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório e na 

análise das cláusulas contratuais, concluiu pela legitimidade passiva do 

HSBC, por ser sucessor do Banco Bamerindus. Rever tal conclusão 

esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 desta Corte.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 616.160/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2019, DJe 

24/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. LEGITIMIDADE ATIVA. ACÓRDÃO EM 

SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ EM 
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Superior Tribunal de Justiça

SEDE DE RECURSO REPETITIVO. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. Conforme jurisprudência dominante nesta Corte Superior, a 

ausência de trânsito em julgado não impede a aplicação de paradigma 

firmado no rito do art. 543-C do CPC/73. Precedentes.

2. Esta Corte Superior firmou o entendimento, em sede de recurso 

repetitivo, no sentido de que a) a sentença proferida pelo Juízo da 12ª 

Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, na 

ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do 

Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos 

inflacionários sobre cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 

1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da coisa julgada, 

indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do 

Banco do Brasil, independentemente de sua residência ou domicílio no 

Distrito Federal, reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o 

cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo de seu domicílio 

ou no Distrito Federal; b) os poupadores ou seus sucessores detêm 

legitimidade ativa - também por força da coisa julgada -, 

independentemente de fazerem parte ou não dos quadros associativos 

do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva 

proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9, pelo Juízo da 

12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF.

3. Estando o acórdão em harmonia com esse entendimento, incide no 

ponto a Súmula 83 do STJ, que veda o conhecimento do recurso 

especial quando o acórdão recorrido se encontra em harmonia com a 

orientação firmada nesta Corte Superior.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1619272/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 

03/05/2017)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 

CPC. SENTENÇA PROFERIDA PELO JUÍZO DA 12ª VARA 

CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE 

BRASÍLIA/DF NA AÇÃO CIVIL COLETIVA N. 

1998.01.1.016798-9 (IDEC X BANCO DO BRASIL). EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS EM JANEIRO DE 1989 

(PLANO VERÃO). EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. 
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Superior Tribunal de Justiça

FORO COMPETENTE E ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO 

DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. OBSERVÂNCIA À 

COISA JULGADA.

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil:

a) a sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição 

Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 

1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao pagamento 

de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas 

de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, 

por força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de 

caderneta de poupança do Banco do Brasil, independentemente de 

sua residência ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao 

beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença 

coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal;

b) os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - 

também por força da coisa julgada -, independentemente de fazerem 

parte ou não dos quadros associativos do Idec, de ajuizarem o 

cumprimento individual da sentença coletiva proferida na Ação Civil 

Pública n. 1998.01.1.016798-9,  pelo Juízo da 12ª Vara Cível da 

Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF.

2. Recurso especial não provido.

(REsp 1.391.198/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, DJe 2.9.2014)

Incide, no ponto, a Súmula 83 do STJ.

Os juros de mora devem ser contados desde a citação na ação civil pública. 

Para exame:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – CADERNETA DE POUPANÇA – 

PLANOS ECONÔMICOS – EXECUÇÃO – JUROS 

MORATÓRIOS A PARTIR DA DATA DA CITAÇÃO PARA A 

AÇÃO COLETIVA – VALIDADE – PRETENSÃO A 

CONTAGEM DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO PARA 

CADA EXECUÇÃO INDIVIDUAL – RECURSO ESPECIAL 

IMPROVIDO.

1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos 

(CPC, art. 543-C, e Resolução STJ 08/98), a definição de tese 

uniforme, para casos idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as 
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Superior Tribunal de Justiça

mesmas consequências jurídicas, como ocorre relativamente à data de 

início da fluência de juros moratórios incidentes sobre indenização por 

perdas em Cadernetas de Poupança, em decorrência de Planos 

Econômicos.

2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza 

condenatória,  condenando o estabelecimento bancário depositário de 

Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de Planos 

Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento, 

relativamente a cada um dos titulares individuais das contas bancárias, 

visa tão-somente a adequar a condenação a idênticas situações 

jurídicas específicas, não interferindo, portando, na data de início da 

incidência de juros moratórios, que correm a partir da data da citação 

para a Ação Civil Pública.

3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos 

individuais homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela 

coletiva, inclusive assegurando a execução individual de condenação 

em Ação Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da 

realização material desses direitos e, ainda, em detrimento da  própria 

finalidade da Ação Coletiva, que é prescindir do ajuizamento 

individual, e contra a confiança na efetividade da Ação Civil Pública, 

O que levaria ao incentivo à opção pelo ajuizamento individual e pela 

judicialização multitudinária, que é de rigor evitar.

3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de 

Controvérsia (CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 11.418, 

de 19.12.2006), declara-se consolidada a tese seguinte: “Os juros de 

mora incidem a partir da citação do devedor na fase de conhecimento 

da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em responsabilidade 

contratual, se que haja configuração da mora em momento anterior.”

4.- Recurso Especial improvido.

(REsp 1.370.899/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 14.10.2014)

Incide a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça quanto ao tema.

O Tribunal de origem decidiu que a liquidação do julgado é prescindível. 

Nesse ponto, o acórdão recorrido diverge da jurisprudência do STJ, para quem o 

cumprimento de sentença coletiva demanda fase prévia de liquidação com vistas à apuração 

não apenas do valor devido como também da titularidade do crédito pleiteado. Assim:
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. NECESSIDADE DE PRÉVIA 

LIQUIDAÇÃO.

1. "A sentença proferida em ação civil pública, por si, não confere ao 

vencido o atributo de devedor de 'quantia certa ou já fixada em 

liquidação' (art. 475-J do CPC), porquanto, 'em caso de procedência 

do pedido, a condenação será genérica', apenas 'fixando a 

responsabilidade do réu pelos danos causados' (art. 95 do CDC)" 

(REsp 1.247.150/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 

Especial, julgado em 19/10/2011, DJe de 12/12/2011).

2. Se há a necessidade de apurar a titularidade do crédito e o 

montante devido a título de condenação dos expurgos inflacionários, 

revela-se notório o devido respeito ao procedimento de prévia 

liquidação da sentença coletiva, nos temos do art. 475-A do CPC de 

1973. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1580295/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, Quarta Turma, j. 5/4/2016, DJe 14/4/2016)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO  DE  

CONDENAÇÃO  GENÉRICA  CONTIDA  EM SENTENÇA 

COLETIVA. PRECEDENTES. CÁLCULOS COMPLEXOS. 

INVIABILIDADE DE REEXAME EM RECURSO ESPECIAL. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Na linha dos precedentes desta Corte, o cumprimento individual de 

sentença  coletiva,  no  qual  pleiteada  a satisfação de interesses 

individuais  homogêneos,  demanda,  necessariamente,  fase prévia de 

liquidação  com  vistas  à  apuração  não apenas do quantum debeatur 

(valor  devido),  como  também  da titularidade do crédito pleiteado 

(cui debeatur).

2.  Tendo  o  Tribunal  de  origem  entendido  que  o cumprimento da 

sentença coletiva depende, no caso, de cálculos complexos, não sendo 

possível aferir por simples cálculos aritméticos o quantum debeatur, a  

reversão  do  julgado demanda inevitavelmente o reexame do acervo 

probatório dos autos, o que, no entanto, é vedado na via estreita do 

recurso  especial,  por esbarrar no óbice previsto no enunciado 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Documento: 103827429 Página  7 de 10

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 6FCF2F6E-51B0-4F6D-BC88-5D576B33B2AB



Superior Tribunal de Justiça

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1606950/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Terceira Turma, j. 18/10/2016, DJe 28/10/2016)

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 

METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 

BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ALCANCE 

SUBJETIVO DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO AOS 

ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA 

JULGADA. MULTA PREVISTA NO ART. 475-J, CPC. NÃO 

INCIDÊNCIA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A sentença genérica 

proferida na ação civil coletiva ajuizada pela Apadeco, que condenou 

o Banestado ao pagamento dos chamados expurgos inflacionários 

sobre cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam 

todos os poupadores da instituição financeira do Estado do Paraná. 

Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede de 

liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da coisa 

julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, 

caput, da Lei n. 9.494/97.

1.2. A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil coletiva, 

por si, não confere ao vencido o atributo de devedor de "quantia certa 

ou já fixada em liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em caso 

de procedência do pedido, a condenação será genérica", apenas 

"fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados" (art. 95 do 

CDC). A condenação, pois, não se reveste de liquidez necessária ao 

cumprimento espontâneo do comando sentencial, não sendo aplicável 

a reprimenda prevista no art. 475-J do CPC.

2. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1247150/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 

Especial, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 

LIQUIDAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. SÚMULAS 

Nº 7/STJ E 284/STF.

1. É necessária a liquidação sentença coletiva proferida em ação civil 
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pública pelo particular que pretende executá-la, oportunidade em que 

se provará tanto a sua qualidade de credor quanto o valor do seu 

crédito.

2. Os julgados trazidos como paradigmas solucionaram questão 

relacionada à possibilidade de conversão de ação individual em 

liquidação de sentença, quando julgada ação coletiva com o mesmo 

objeto, o que não se assemelha à pretensão recorrente, para que se 

converta execução individual de sentença coletiva em liquidação. 

Incidência das Súmulas nº 7/STJ e 284/STF.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 370.244/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 23/10/2015)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. NECESSIDADE DE PRÉVIA 

LIQUIDAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. "A sentença proferida em ação civil pública, por si, não confere ao 

vencido o atributo de devedor de "quantia certa ou já fixada em 

liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em caso de procedência 

do pedido, a condenação será genérica", apenas "fixando a 

responsabilidade do réu pelos danos causados" (art. 95 do CDC)" 

(REsp 1247150/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011).

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 510.687/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 28/04/2015, DJe 05/05/2015)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  

CIVIL  PÚBLICA. IDEC. CADERNETA  DE  POUPANÇA.  

EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS. SENTENÇA. PRÉVIA 

LIQUIDAÇÃO. NECESSIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  De  acordo  com  o  entendimento  desta  Corte,  é  necessária a 

liquidação da sentença genérica proferida em ação civil pública para a 

definição da titularidade do crédito e do valor devido. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1593751/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
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Superior Tribunal de Justiça

16/08/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXPURGOS   

INFLACIONÁRIOS.   LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  

NECESSIDADE. REGULARIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Há necessidade de prévia liquidação de sentença proferida na ação 

coletiva  para  apuração  do  an debeatur e do quantum debeatur, sob 

pena,  inclusive,  de indeferimento liminar do pedido de execução do 

título executivo judicial. Entendimento firmado no REsp n. 

1.247.150/PR  (art.  534-C  do  CPC/1973). É possível que instâncias 

ordinárias  regularizem  o  vício formal, notadamente quando ausente 

qualquer prejuízo para a instituição financeira devedora.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 991.977/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 

03/02/2017)

Merece reforma, portanto, o acórdão recorrido.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso para determinar a liquidação 

da sentença da ação civil pública.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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